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			APRESENTAÇÃO


   


			Este livro é o resultado de diálogos, parcerias e mútuos interesses na área de estudos da Diáspora Africana, mas principalmente o resultado de frutíferas amizades construídas ao longo de décadas de trabalho acadêmico. O projeto teve início durante a estadia de Nielson Bezerra em Barbados, em pós-doutorado, quando confirmamos interesses em comum e decidimos contribuir para que leitores brasileiros e anglófonos pudessem conhecer um pouco mais sobre os trabalhos sobre a Diáspora Africana, derrubando as barreiras da língua. Dessa forma, poderíamos apontar para tantos interesses em comum e eventos similares e mesmo diferentes, que tiveram impacto além das fronteiras nacionais


			O resultado final reuniu autores de diferentes países, instituições, áreas de conhecimento e, acima de tudo, pesquisadores com diferentes pontos de vista sobre as experiências da diáspora africana na América Latina. Apresenta frações da realidade da Diáspora Negra; flashes – conforme informa Walter Benjamin – que lançam luzes sobre complexidades da vida dos negros em vários períodos da história, explorando suas lutas para reconstruir suas vidas longe da África, em meio a sociedades que, em grande parte, negaram-lhes seus direitos fundamentais, tais como o direito de pertencer totalmente aos países onde viviam, por escolha ou por força das circunstâncias.  


			Mosaico: a construção de identidades na Diáspora Africana traz uma coletânea de nove artigos que retratam cenas da longa história dos negros na América Latina e na África: histórias da resistência à escravidão e da luta pela liberdade; as migrações negras e a identidade na Diáspora; reflexões sobre a condição de subalternidade das mulheres negras cubanas por meio da poesia; a nação formada pelos negros escravizados no Brasil e retornados para Gana após a abolição; as lutas dos marinheiros negros entre as Américas, a Inglaterra e a África; a importância do Baobá para a preservação da identidade africana na Diáspora; as categorias de classificação racial e de cor no Caribe.


			Todos os artigos têm como objetivo dar ao leitor uma visão de fenômenos pouco investigados, desafiando visões generalizadas da “negritude” na Diáspora Africana. O grande enfoque é a América Latina e o Caribe, com o objetivo de contribuir para uma área ainda em construção – os Estudos Afro-Latinos – e ao mesmo tempo promover o diálogo, trazendo a temática do Caribe para os leitores brasileiros. São todos resultados de pesquisas acadêmicas que enfocam experiências diferenciadas sobre o racismo e a resistência à opressão. 


			A construção das identidades raciais são fluidas, circunstanciais e influenciadas pelo ambiente em que estes grupos vivem, durante a escravidão, o status do escravo que parece dominante, na identificação entre livres e cativos, é sobreposto por identificações baseadas na língua e cultura, como os Mina ou os Nagôs no Rio de Janeiro; no Amazonas a escravidão mistura negros e indígenas e as definições e classificações variam conforme elementos físicos de cada pessoa. Imigrantes vindos de diferentes colônias no Caribe assumem identidades nacionais dominantes como jamaicana ou barbadiana, dependendo da região onde vivem na América Central ou no Brasil. Marinheiros negros do Caribe construíram formas de solidariedade na Inglaterra e na África do Sul, como mostra Cobley. E negros, escravizados ou livres, carregaram consigo a árvore símbolo de sua identidade na Diáspora: o baobá, como explica Rashford. 


			A ideia central do livro é traçar um panorama que indique a presença negra e a construção das identidades diferenciadas, em diferentes países do continente. Entre os nove artigos aqui reunidos, sete foram publicados na Inglaterra sob o título: Another Black Like Me: The Construction of Identities and Solidarity in the African Diaspora. Neste novo livro, procurou-se atender à demanda brasileira por material acadêmico que possibilite uma leitura amplificada da experiência da Diáspora Africana. 


			Os autores que compõem este volume vêm de diferentes países: Inglaterra, Canadá, Jamaica, Estados Unidos, Barbados, Brasil, e trazem estudos que exploram sociedades em países como Cuba, Porto Rico, Panamá, Costa Rica, África do Sul, Gana, Nigéria e Brasil. Em termos disciplinares, estendemos as margens do campo histórico para incluir a literatura, a sociologia, a antropologia e a linguística. 


			Em suma, este livro vem somar os esforços do Brasil em conhecer e divulgar a história e cultura afro-brasileira e da diáspora, apresentando o pensamento de pesquisadores estrangeiros e nacionais que ampliam o campo do conhecimento para uma perspectiva intercontinental. 


   


			Elaine P. Rocha


			Organizadora


		




		

			1. ANGLO-CARIBENHOS TRANSPLANTADOS: OS POVOS ESQUECIDOS NAS MARGENS OCIDENTAIS DO MAR DO CARIBE


			Ronald Harpelle


   


			No início de 1955, o Colonial Office, órgão responsável pelos assuntos coloniais no Império Britânico, realizou um inquérito para averiguar as atitudes dos funcionários alocados nos postos do Serviço Estrangeiro na região da América Central, com relação aos anglo-caribenhos residentes naquela localidade1. Os funcionários de Londres foram contatados por um jornalista anglo-caribenho, que se queixou de que os anglo-caribenhos que viviam naquela região não eram convidados para os importantes eventos sociais organizados pelos consulados e embaixadas, ao passo que os súditos ingleses que não possuíam ascendência africana eram convidados para tais eventos. Esta queixa derivou-se de um incidente ocorrido no Haiti no ano anterior, quando os organizadores de uma festa oficial em homenagem ao governador da Jamaica, Hugh Mackintosh Foot, e sua esposa, Florence, deixaram de convidar alguns “jamaicanos locais” para o evento. A denúncia daquele jornalista chamou a atenção do Colonial Office e, assim, o Foreign Office2 foi chamado a fornecer informações sobre os anglo-caribenhos residentes em nove repúblicas do istmo3 centro-americano e na região do Caribe circunvizinha. O resultado de tal inquérito foi uma série de relatos anedóticos curtos feitos pelos funcionários consulares sobre os súditos britânicos “de cor” naquela região. 


			As incertezas reinantes no Colonial Office sobre a dimensão da diáspora anglo-caribenha, nas repúblicas hispânicas da região do Caribe, parecem surpreendentes, dado que a imigração foi um dos temas mais importantes na história das Índias Ocidentais Britânicas desde a emancipação. Entretanto, não se pode culpá-los por não terem informações disponíveis, devido à natureza aleatória da diáspora, movimento enorme e, em grande parte, não regulado dos povos caribenhos. Os anglo-caribenhos esquecidos da América Central e do Panamá formam o caso em questão. As autoridades não só não sabem a quantidade de anglo-caribenhos que residiam nas repúblicas hispânicas do Caribe em 1955, como também ninguém foi capaz de fornecer um relato preciso de quantos deles aventuraram-se nestes países depois que a emancipação criou a possibilidade de deslocamento quase livre.


			Entretanto, não surpreende o fato de que as autoridades britânicas tenham esquecido os anglo-caribenhos da América Central e do Panamá, uma vez que seus arquivos consulares sobre a região revelam que uma das queixas mais insistentes era que aquelas pessoas dependiam demais dos cônsules para resolver questões que os funcionários consideravam triviais e perda de tempo. As autoridades britânicas acusavam os anglo-caribenhos de tomarem muito de seu tempo com questões insignificantes, enquanto afazeres muito mais importantes eram deixados de lado. Nas primeiras décadas do século XX, muitos, se não a maioria, dos anglo-caribenhos que viviam na América Central eram súditos britânicos orgulhosos, que demonstravam sua submissão à coroa e ao império em toda oportunidade. Uma dessas ocasiões nas quais a comunidade anglo-caribenha demonstrou o orgulho de sua “herança britânica” foi a coroação do Rei George V, em 1911, quando solenidades foram realizadas em toda a região. De maneira similar, alguns anos depois dois mil homens se inscreveram para servir no regimento britânico das Índias Ocidentais, durante a Primeira Guerra Mundial. A Grande Depressão e a Segunda Guerra Mundial podem ter levado a Grã-Bretanha a esquecer os anglo-caribenhos na América Central, mas eles não esqueceram a Grã-Bretanha. Os anglo-caribenhos se mantiveram a par dos eventos ocorridos no Império Britânico, e demonstrações de fidelidade ao país europeu eram lugar comum em pequenas comunidades costeiras da região caribenha, nas quais a pele escura, o idioma inglês e a fé protestante definiam a maioria dos residentes. 


			Em 1955, o apogeu da imigração anglo-caribenha para e pelas repúblicas da região já havia chegado ao fim havia tempos, e os súditos britânicos que ainda residiam naquelas localidades eram, em sua maioria, indivíduos mais velhos. A imigração para o istmo centro-americano teve início em 1850, com a construção da Panamá Railroad, encerrando-se nas décadas de 1920 e 1930, quando as portas para o trabalho estrangeiro, uma vez abertas, se fecharam, devido a fatores como o fim de grandes projetos de construções, a agitação política de nacionalistas hispânicos da América Central, e o começo da Grande Depressão. As tentativas francesas de construção do Canal do Panamá nas décadas de 1880 e 1890 atraíram trabalhadores de todo o Caribe, bem como a fase norte-americana, entre 1904 e 1914. Por toda a América Central, ferrovias, juntamente com as oportunidades trazidas pelas indústrias da banana e da mineração, bem como o acesso a terra, atraíram milhares de pessoas durante o mesmo período. Muitos daqueles que se aventuraram na região deslocaram-se em busca de pastagens mais verdes em outros locais quando as oportunidades de emprego diminuíram, mas centenas de comunidades foram construídas ao longo da costa, entre o Panamá e Belize, onde, 1955, ainda podiam ser encontrados milhares de descendentes de anglo-caribenhos.   


			Como observado pelas autoridades britânicas na região, um número significativo de súditos ingleses “de cor” continuou a residir nas repúblicas da América Central e do Panamá, em 1955. As respostas preparadas pelos representantes britânicos para o Foreign Office naquelas localidades acabaram por se transformar em um censo inadequado. Entretanto, elas fornecem uma imagem do que restou da ora vibrante dimensão das Índias Ocidentais Britânicas no istmo centro-americano. Não surpreendentemente, as maiores concentrações de anglo-caribenhos encontravam-se no Panamá e na Costa Rica, onde existiam as maiores oportunidades de emprego. Por outro lado, em El Salvador, o único país do istmo que não tem fronteira no Caribe, a delegação britânica declarou que lá não havia anglo-caribenhos, com exceção de “uma senhora de Kingston” e “dois homens de cor que, por vezes, atuam como jóqueis profissionais…”4. O inquérito feito pelo Foreign Office revelou um total de 9 mil anglo-caribenhos, em sua maioria homens e mulheres mais velhos, registrados junto às autoridades britânicas da região5. Essas pessoas eram remanescentes de uma das maiores imigrações de trabalhadores livres na história do Hemisfério Ocidental, sendo pioneiros nas comunidades onde eles, seus filhos e netos agora formavam um grupo significativo, embora visivelmente minoritário. O problema com a imagem capturada pelo Foreign Office era bastante grande, uma vez que este órgão se concentrava apenas naqueles que estavam registrados junto às autoridades. Milhares de outras pessoas apareciam, então, apenas como uma vaga imagem ao fundo.


			Um século após começarem as primeiras levas de imigração pós-emancipação das Índias Ocidentais para as repúblicas hispânicas da região ocidental do Caribe, a presença de anglo-caribenhos na região declinava rapidamente sem, contudo, desaparecer, uma vez que seus descendentes continuavam a florescer. Estes súditos britânicos que lá permaneceram viviam, em sua maioria, invadindo comunidades de anglo-caribenhos. Eles eram rapidamente assimilados às normas hispânicas e, assim, seus filhos e netos estavam se tornando (ou já haviam se tornado) afro-hispânicos. O processo de assimilação foi acelerado pela legislação criada para evitar a imigração de pessoas de ascendência africana, bem como para obrigar os descendentes dos anglo-caribenhos a solicitar sua cidadania, sob o risco de se tornarem apátridas, perdendo, portanto, os direitos de cidadãos dos países que chamavam de lar. Os anglo-caribenhos não foram os primeiros povos de ascendência africana a chegar na América Central, mas se tornaram um desafio importante ao status quo nos lugares onde estabeleceram suas comunidades.


			Poucas regiões do planeta assistiram a tantas misturas de povos de todo o mundo quanto a América Latina e o Caribe no período anterior à primeira metade do século XX. Com exceção da Costa Rica, os povos da América Central transformaram a miscigenação em um tipo de nacionalismo. Consequentemente, entender a reação dos centro-americanos à imigração dos anglo-caribenhos simplesmente em termos de raça e racismo é obscurecer a história das relações entre os hispânicos e os povos de ascendência africana no istmo. Na metade do século XIX, quando a primeira leva de trabalhadores anglo-caribenhos chegou à região, as comunidades de pessoas de ascendência africana já se encontravam bem estabelecidas na Guatemala, Honduras, Nicarágua, Costa Rica e no Panamá. Entretanto, os anglo-caribenhos, diferentemente dos povos descendentes de africanos que os precederam, foram considerados uma ameaça, uma vez que competiam por emprego, não se deixavam assimilar, e desafiavam as identidades nacionais ao estabelecer comunidades anglo-caribenhas enérgicas, que falavam inglês.    


			Da mesma forma que em qualquer outro lugar das Américas, as relações entre africanos e europeus foram condicionadas pela importância relativa da escravidão na história dos países que formam as repúblicas da América Central e do Panamá. Comparado a outras partes do continente americano, o número de escravos trazidos para a região foi modesto. Entretanto, em qualquer lugar onde houvesse escravos, logo surgiriam pessoas livres de cor. Embora a escravidão tenha existido em todos os países da região, o número de pessoas de ascendência africana em cativeiro era relativamente pequeno. Por exemplo, na Costa Rica, onde apenas 80 indivíduos foram postos em liberdade após a independência, a imagem de um “colono branco” prevaleceu, e os descendentes de escravos gradualmente desapareceram no conjunto de genes dos costa-riquenhos (Caverri; Duncan, 1989, p. 48). Uma vez que a escravidão não foi uma característica marcante da economia daquilo que se tornaria as repúblicas centro-americanas, não existiu uma grande concentração de pessoas de ascendência africana no istmo. A miscigenação, em uma região com pequenas populações de europeus e africanos, serviu para obscurecer as divisões raciais nas sociedades que lá se desenvolveram. De maneira similar, a independência conquistada da Espanha em 1821 coincidiu com a emancipação para criar novas repúblicas, nas quais a questão da identidade racial foi rapidamente eclipsada pela repentina emergência de projetos nacionais criados para instilar o nacionalismo entre os antigos súditos coloniais6. Somente as comunidades nativas, com seus sistemas tradicionais de posse de terra e suas linguagens próprias, foram capazes de resistir a tais forças de mudança. Como resultado, durante o século XIX as identidades nacionais foram forjadas, e a maioria dos descendentes de escravos levados para o istmo foi completamente integrada à cultura hispânica. No Panamá e na Nicarágua, onde a escravidão foi comum, a emancipação criou oportunidades, e a miscigenação serviu para borrar muitas das divisões raciais que caracterizavam a sociedade colonial. Pessoas de ascendência mista, em todos os seus tons, subiram na escala social em todo o istmo, enquanto a sociedade pós-emancipação incorporava os indivíduos de ascendência africana ou mista no padrão hispânico dominante.


			No Panamá, os descendentes de escravos ficaram conhecidos como os “Negros Coloniais”, uma distinção que ainda era importante quando os anglo-caribenhos começaram a chegar e a se estabelecer no país (Coniff, 1985)7. Os Negros Coloniais não eram tratados como iguais, mas eram culturalmente hispânicos, compondo uma pequena parte da identidade nacional8. Entretanto, a cor da pele era um indicador relativo da identidade na América Central, onde meztisos, ameríndios e indivíduos de ascendência africana superavam, em números, as pessoas que se consideravam europeus “puros”. O melhor exemplo desta capacidade de ignorar o inconveniente está na Costa Rica, um país espremido entre o Panamá e a Nicarágua, onde uma narrativa nacional argumenta que a maioria da população é descendente dos “colonos brancos”. De acordo com Mauricio Meléndez Obando (2010), a elite da Costa Rica e da Nicarágua teve, muitas vezes, ancestrais africanos9. De maneira similar, por toda a América Latina a riqueza e a condição social tendiam a “embranquecer” as pessoas, e os genes africanos estavam em toda parte.


			Também é importante notar que existiam dois outros grupos importantes de pessoas de ascendência africana que se antecederam à chegada dos anglo-caribenhos nos séculos XIX e XX. O primeiro grupo estava ligado aos empreendedores britânicos que levaram centenas de escravos e pessoas livres para a Costa dos Mosquitos, que se estendia de Honduras até a Nicarágua, passando pela Costa Rica. Esses indivíduos descendentes de africanos se estabeleceram em áreas isoladas, confundindo-se com as populações nativas e misturando-se às sociedades dos povos indígenas da região. O contato contínuo com os britânicos, que mantiveram o controle sobre uma parte da costa caribenha da Nicarágua até o final do século XIX, significou que a influência hispânica sobre este grupo foi mínima, até o século XX. O resultado disto foi a evolução de uma identidade afro-ameríndia entre os indígenas Miskitos da costa do Caribe onde o inglês, e não o espanhol, era a linguagem da política e do comércio até boa parte do século XX.


			De maneira similar, na década de 1790, os ancestrais dos Garifunas, ou Caribes Negros, chegaram e se estabeleceram na costa caribenha da América Central10. Os Garifunas eram um grupo afro-ameríndio de São Cristóvão e Nevis, vindo da costa de Honduras e levado à Ilha de Roatan pelos britânicos, que temiam que uma agitação que ameaçava os donos de escravos europeus no Haiti, após a Revolução Francesa, se espalhasse11. Aproximadamente 4 mil homens, mulheres e crianças foram levados à Ilha de Roatan, abandonando-a, em seguida, em busca da costa. Uma vez no continente, os Garifunas, que dependiam do mar para sanar boa parte de suas necessidades básicas, espalharam-se de Nicarágua e Honduras até Belize12. No tocante à sua identidade, os Garifunas adaptaram-se às sociedades que encontraram, compondo grupos étnicos distintos. Alguns se hispanicizaram, outros se aproximaram dos Miskitos, e aqueles que ficaram em Belize mantiveram-se orientados em direção aos britânicos do Caribe, em razão da presença inglesa. A antropóloga Nancie Gonzalez (1988) caracteriza os Garifunas como sendo mais ameríndios em sua cultura material e vida familiar, porém, mais africanos em sua religião.


			Quando os anglo-caribenhos chegaram na segunda metade do século XIX, estes dois grupos, os Miskitos e os Garifunas, viviam em comunidades isoladas ao longo da costa entre Belize e Costa Rica. Diferentemente dos descendentes de escravos trazidos à região antes da independência, os Miskitos e os Garifunas não estavam integrados, mantendo-se geográfica e culturalmente distantes do padrão hispânico dominante. Eles viviam em pequenos vilarejos nas regiões mais remotas das repúblicas hispânicas, e foram facilmente negligenciados nas décadas que se seguiram à independência, nas quais se construíram as nações. O isolamento também os ajudou a resistir à dominação pelos governos e autoridades hispânicos, resultando, várias vezes, no uso da força contra eles. Um incidente digno de nota é o massacre dos Garifunas no vilarejo de San Juan, em Honduras, no ano de 1937, quando todos os homens foram mortos a tiros, sob a suspeita de fazerem parte de uma conspiração que buscava derrubar uma ditadura. Atualmente, cerca de 200 mil Garifunas vivem em Honduras, representando cerca de 90% de toda a população Garifuna da América Central (Garcia, 1994).


			As pessoas de ascendência Africana estavam, então, divididas em dois grupos antes da chegada dos anglo-caribenhos. Os descendentes dos escravos da época colonial foram assimilados e, embora sofressem discriminação, tornaram-se parte do tecido nacional nas sociedades hispânicas que habitavam. Contrastando com isso, os afro-ameríndios não foram assimilados e, se sua existência foi ao menos conhecida pelos hispânicos, eles não foram aceitos como parte do projeto nacional. Formando uma população pequena vivendo em uma região que não fora totalmente incorporada à economia ou à sociedade nacional, eles foram ignorados, uma vez que não representavam uma ameaça ao padrão hispânico dominante. Os descendentes de africanos que chegaram à costa centro-americana antes do século XIX, bem como esses pequenos bolsões de africanos, eram uma curiosidade, um incômodo, sendo muitas vezes brutalizados. Entretanto, não representavam o mesmo tipo de ameaça que os anglo-caribenhos acabaram por se tornar. O desafio e a mudança vieram como resultado de projetos de modernização que viam ferrovias, minas e fazendas espalhadas pelas planícies tropicais no lado atlântico do istmo.


			A história da imigração e do assentamento dos anglo-caribenhos na América Central começa com a emancipação no Caribe britânico, que resultou no que um autor chamou de “problema da Liberdade” (Holt, 1992). O Slavery Abolition Act, de 1833, não foi inesperado, mas as economias das colônias britânicas das Índias Ocidentais demoraram para se ajustar à nova realidade. Embora cada faceta da sociedade caribenha tenha sofrido mudanças com a emancipação, a questão que ofuscou todas as outras foi a reestruturação da economia. Todos experimentaram mudanças significativas no ambiente de desenvolvimento do capitalismo, na metade do século XX no Caribe, sendo os antigos escravos aqueles que ficaram mais vulneráveis às flutuações da economia. Isso se deu porque a nova economia era apenas a modernização da economia anterior. Durante a transição, algumas propriedades foram à falência, outras foram transformadas em lavouras modernas, e o destino de todos na região foi ditado pela mudança para o trabalho assalariado. As pessoas geralmente ficavam onde estavam, uma vez que não havia novas fronteiras, e existia um excedente de mão de obra na região. Para alguns, a migração ao longo do Caribe era vista como uma alternativa viável a ficar parado. Na qualidade de pessoas livres que ficaram à deriva com o fim da escravidão, muitos anglo-caribenhos passaram a se lançar à costa de outras localidades do Caribe. Estas ondas migratórias acabaram por alcançar até mesmo a América Central. 


			O início da construção da Panamá Railroad, em 1850, forneceu a primeira oportunidade real de emprego fora das ilhas do Caribe. Este empreendimento foi finalizado em 1855, mas alguns anglo-caribenhos ficaram para trás, onde estabeleceram as primeiras de muitas comunidades caribenhas no istmo. A próxima grande oportunidade veio em 1881, quando o engenheiro Ferdinand de Lesseps foi contratado para construir o Canal do Panamá. Ele falhou nesta tentativa, mas o projeto durou até 1890, quando outra companhia francesa fez uma segunda tentativa, entre os anos de 1897 e 1900. Durante este período, vários outros projetos de construção atraíram trabalhadores anglo-caribenhos para a América Central, onde eles construíram estradas e assentaram as primeiras plantações de banana. Quando o Canal do Panamá foi aberto, em 1914, a Costa Rica era o maior exportador de banana do mundo, e milhares de quilômetros de trilhos foram assentados para conectar as planícies com um sem-número de portos, tudo sendo construído pelos anglo-caribenhos. Embora não haja registro do total de anglo-caribenhos que foram para a América Central, é seguro dizer que cerca de 500 mil homens, mulheres e crianças aventuraram-se no istmo, entre os anos de 1850 e 1950. No ano de 1955, 9 mil deles ainda estavam lá. Porém, milhares de outros seguiram em frente ou foram enterrados nos cemitérios que contam a história das durezas que estes peregrinos enfrentaram.


			As estatísticas da produção de banana refletem o estabelecimento de comunidades de anglo-caribenhos na América Central. Por exemplo, os primeiros carregamentos significativos de bananas da Costa Rica tiveram início no final da década de 1880, quando menos de um milhão de cachos foram exportados. Em 1900, as exportações chegaram a 3.420.186 cachos e, dois anos depois, a 4.174.199 cachos. Em 1908, cerca de dez milhões de cachos estavam sendo exportados a cada ano, e esta indústria atingiu seu ponto alto em 1913, quando a Costa Rica se tornou a maior exportadora de bananas do mundo, com o total de 11.117.833 cachos, destinados, principalmente, aos Estados Unidos (Caranholo, 1978; Jones; Morrison, 1952). Embora os altos níveis de exportação se dessem em função das características físicas e climáticas da região da costa atlântica, talvez o fator mais importante para a produção de banana fosse a disponibilidade de trabalhadores. Até cerca de 1920, os anglo-caribenhos formavam a maior parte desta força de trabalho.


			Em consequência disso, é possível estabelecer uma estimativa conservadora para o número de anglo-caribenhos que foram para a América Central entre o início da construção da Panamá Railroad, em 1850, e a pesquisa informal conduzida pelos britânicos, em 1955. Os melhores valores são baseados em estimativas, mas é óbvio que o aumento no número de empregos em ferrovias, o canal, os portos e as plantações de banana foram precedidos por um acúmulo e seguidos por um declínio na necessidade de mão de obra importada. Cerca de 250 mil homens e mulheres foram atraídos pelas oportunidades oferecidas no Panamá pela construção da Panamá Railroad (1850-55), as tentativas francesas de construção de um canal (1881-89), a finalização do canal pelos Estados Unidos (1904-14), e pelas oportunidades de trabalho nas lavouras da costa caribenha do Panamá. Reunir as famílias e as reformas no Canal, na década de 1940, também atraíram indivíduos das Antilhas para aquele país. Se 10 mil trabalhadores provenientes das Antilhas chegaram no Panamá por ano para trabalhar no Canal, durante a década que os Estados Unidos controlaram sua construção, isso significaria um número de 100 mil pessoas. Mesmo considerando que a maior parte destas pessoas que não morreram como resultado de doenças ou acidentes deixou o Panamá, milhares ficaram para trás. Em 1920, seis anos após a finalização do projeto, as autoridades do Canal estimaram que existiam 70 mil anglo-caribenhos no país (Werlein, 1920; Senior, 1978).


			Além disso, adiciona-se que as áreas de plantação de banana da Costa Rica, Nicarágua e Guatemala atraíram um fluxo constante de anglo-caribenhos. Somente na Costa Rica, um estudo estima que cerca de 43 mil jamaicanos se dirigiram às plantações de banana entre os anos de 1891 e 1911 (Petras, 1988). Somam-se a estes os outros habitantes da ilha, bem como todos aqueles que chegaram depois de 1911, durante os anos de crescimento da indústria da banana, quando a Costa Rica tornou-se o maior exportador da fruta no mundo. Se uma média de apenas 4 mil pessoas por ano, incluindo homens, mulheres e crianças, foram para essas repúblicas durante o apogeu inicial da indústria da banana, entre 1890 e 1930, obtém-se um total de 120 mil pessoas neste período. Adicionando uma estimativa de mil pessoas a mais por ano, no período em que foi superado o apogeu daquela indústria, encontra-se uma estimativa de 140 mil anglo-caribenhos imigrando para (e se deslocando entre) aquela região durante este período. 


			Um dos aspectos mais interessantes da diáspora dos anglo-caribenhos para o istmo centro-americano é a transformação cultural que ocorreu enquanto as pessoas se adaptavam às novas circunstâncias em um ambiente hispânico. Chegando, muitas vezes, com pouca ou nenhuma segurança financeira, habilidades limitadas e futuro incerto, os anglo-caribenhos provaram-se capazes de avaliar e explorar oportunidades. Sua capacidade de ajuste aos novos arredores e demandas era o que tinham de mais notável, uma vez que eles se encontravam em situações nas quais a discriminação racial prevalecia. Onde quer que os anglo-caribenhos desembarcassem na América Central, eles seriam confrontados com um conjunto de questões específicas da localidade, e, para conseguirem se adaptar e prosperar, seu objetivo era buscar soluções que permitissem que eles se estabelecessem em segurança tanto como indivíduos, quanto como uma comunidade distinta. Os anglo-caribenhos descobriram que a segregação sistemática e o trabalho duro embotavam e nublavam as promessas de prosperidade. Como comunidade, os anglo-caribenhos eram marginalizados pelo padrão hispânico dominante, dependendo de corporações internacionais, como a Compagnie Nouvelle du Canal de Panama ou a United Fruit Company para garantir sua sobrevivência (Petras, 1988; Conniff, 1985; Chomsky, 1996). Não obstante, os anglo-caribenhos conquistaram espaço para suas comunidades, aproveitando cada oportunidade de se estabelecer no istmo.


			As oportunidades que surgiam e se estendiam pela costa caribenha resultaram em diversas ondas migratórias, cada uma trazendo uma nova geração, vinda de todos os pontos das Antilhas. A Jamaica tinha a maior população e, portanto, o maior número de homens e mulheres prontos para tentar a sorte no exterior. Porém, cada vilarejo, vila e cidade ao longo da costa caribenha do istmo era pan-caribenha em sua composição e, por isso, rupturas nas linhas sociais, étnicas ou religiosas eram comuns (Conniff, 1985; Bourgois, 1989; Chomsky, 1996; Harpelle, 2001). Apesar de suas divisões, sua identidade como anglo-caribenhos os uniu, a fim de trabalharem juntos para se protegerem e, dessa forma, solidificaram as bases de novas comunidades que emergiram ao longo da costa.


			Tais imigrantes caribenhos também acabaram por ser influenciados pelos movimentos de um Império Britânico decadente, do novo imperialismo dos Estados Unidos, bem como pelas aspirações crescentes das repúblicas espanholas empobrecidas nas quais viviam. Eles ficavam divididos em três esferas, súditos britânicos vivendo em repúblicas hispânicas que trabalhavam para algumas das primeiras corporações multinacionais modernas. Sendo trabalhadores anglo-caribenhos, ao desembarcarem dos navios que os carregavam em direção aos empregos no istmo, eles eram, geralmente, cumprimentados, ainda nas docas, pelas Leis de Jim Crow, um sistema de segregação que contava com diferentes tabelas salariais e atitudes frente à raça de importados dos Estados Unidos. As sutilezas das divisões por classe e etnicidade nas Antilhas, embora evidentes para os trabalhadores, não eram entendidas completamente, mas exploradas, de qualquer forma, pelos homens que dirigiam os projetos de construção e as plantações de banana da América Central e do Panamá.


			Os anglo-caribenhos formavam uma força de trabalho muito atrativa, por diversos motivos. Primeiro, a Bacia do Caribe, que funcionava como uma fonte de mão de obra enorme, que servia para manter os salários baixos, além de fornecer condições que garantiam uma força de trabalho cativa. O declínio da economia do Caribe britânico na segunda metade do século XIX, que coincidiu com o final da escravidão, resultou na criação de uma enorme força de trabalho livre que era geograficamente isolada e móvel13. Tais fatores, quando combinados, garantiam que as companhias que importavam trabalhadores anglo-caribenhos para aquela região pudessem exercer um controle irregular sobre as vidas de seus empregados.


			Como parte da estratégia de trabalho, os empregados recebiam transporte, moradia, escolas, todo tipo de comércio, e serviços médicos, transformando os anglo-caribenhos em uma força de trabalho adaptável. Aqueles que pisavam fora da linha poderiam facilmente ficar sem trabalho e sem lugar para viver. As várias corporações na região também cooperavam umas com as outras para garantir que os agitadores fossem isolados, monitorados, incomodados e presos, se necessário fosse. Os anglo-caribenhos não recebiam proteção total do governo dos países nos quais moravam, no Caribe espanhol. Sendo estrangeiros, eles não eram cidadãos e, muitas vezes, dependiam da benevolência de seus superiores nas corporações, bem como dos funcionários britânicos, para garantir seus interesses (Harpelle, 2000).


			Outra vantagem em utilizar os trabalhadores anglo-caribenhos era que, além de serem uma mão de obra cativa, eles ainda tendiam a ter maior instrução do que suas contrapartes hispânicas. Além disso, eles falavam inglês, a língua da empreitada corporativa norte-americana na região. Após a emancipação no Caribe, as autoridades coloniais britânicas introduziram um sistema educacional que serviu para atender à evolução das necessidades econômicas da ilha (Bacchus, 1994). Embora a formação profissional fosse enfatizada, burocratas e profissionais qualificados também eram necessários, uma vez que as administrações coloniais das sociedades recentemente feitas livres do Caribe britânico necessitavam dos serviços de uma elite anglo-caribenha instruída. A maioria dos anglo-caribenhos que foram para a região se tornaram trabalhadores assalariados, mas alguns deles se tornaram camponeses, donos de pequenos negócios, ou ocuparam posições qualificadas, como sacristãos, professores, enfermeiros e contadores. O resultado, para as corporações norte-americanas que operavam na América Central e no Panamá, foi a disponibilidade de uma fonte de trabalho letrada e especializada, que poderia suprir quase todas as necessidades de qualquer corporação.


			Os anglo-caribenhos compunham uma parte de uma força de trabalho que era dividida em três, composta, também, por hispânicos e ameríndios. As corporações da região utilizavam divisões étnicas entre os três grupos para manipular os trabalhadores. As fronteiras entre as repúblicas centro-americanas não eram um obstáculo ao movimento dos trabalhadores hispânicos, de forma que todos os postos de trabalho continham subgrupamentos divididos segundo as linhas nacionais. Tal característica se tornou um traço das políticas identitárias. Salvadorenhos, guatemaltecas, nicaraguenses, hondurenhos, costa-riquenhos e panamenhos eram todos hispânicos, mas eles sabiam quem eram, e isso complicava as coisas. Não existiam maiores divisões entre os anglo-caribenhos e suas contrapartes hispânicas, e os empregadores sabiam disso. A pesquisa de Phillippe Bourgois (1989) demonstra que a United Fruit Company desenvolveu uma política consciente de dividir os trabalhadores de acordo com suas etnicidades, a fim de evitar ações unificadas por parte dos empregados. A segregação era comum no trabalho e nas comunidades estabelecidas pelas corporações. A animosidade entre os caribenhos e os outros ficava óbvia para os observadores, tornando-se parte importante para as operações da empresa (Echeverri-Gent, 1992). Embora habitassem as mesmas comunidades e trabalhassem para os mesmos empregadores, nem todos os trabalhadores eram tratados da mesma forma. Maior instrução e facilidade com o inglês significavam que os caribenhos, muitas vezes, gozavam do status de uma elite trabalhadora, conseguindo melhores empregos e salários mais altos. O resultado disso foi o surgimento de um alto nível de animosidade dos hispânicos com os caribenhos14.


			Além da competição por trabalho, os anglo-caribenhos eram vistos por algumas pessoas como a manifestação dos planos de investimento controversos surgidos em todos aqueles países na virada do século, além de um lembrete diário da subserviência dos interesses nacionais ao comércio internacional. A face do capitalismo internacional era a face da comunidade caribenha, e eles não podiam escapar da classe trabalhadora, ou dos políticos que os agitavam. Sendo não cidadãos e um elemento estrangeiro óbvio, os anglo-caribenhos estavam, muitas vezes, sujeitos à difamação por parte de seus colegas de trabalho e vizinhos hispânicos. O ressentimento não se limitava aos territórios estabelecidos pelas corporações. Nas cidades e vilas hispânicas do interior, os anglo-caribenhos eram considerados uma ameaça às identidades nacionais dos vários estados na região e, frequentemente, os políticos se utilizavam da xenofobia de seu eleitorado. O nacionalismo misturou-se com o racismo para isolar as pessoas que pareciam corresponder aos estereótipos que os hispânicos da região tinham sobre os descendentes de africanos. A imigração e a colonização anglo-caribenha tornaram-se um problema político ao longo do istmo quando trabalhadores hispânicos começaram a competir pelos postos de trabalho dos estrangeiros. Coincidentemente, a expansão do capitalismo em outras partes do país, por meio do café e de outros produtos agrícolas, pressionou os camponeses a deixarem suas terras, gerando um aumento no desemprego e na procura por trabalho e terra na planície tropical onde os anglo-caribenhos viviam.


			Os anglo-caribenhos, diferentemente dos Negros Coloniais ou dos afro-ameríndios que habitavam os vilarejos costeiros, eram, frequentemente, considerados uma ameaça, uma vez que eles chegaram em números muito grandes em um curto período de tempo, fincando raízes onde quer que chegassem. De forma similar às companhias para as quais trabalhavam, os jamaicanos, barbadianos e outros migrantes caribenhos eram considerados itinerantes que nunca se tornariam elementos permanentes na região. Com o desenrolar do século XX e o início do distanciamento dos interesses das repúblicas centro-americanas daqueles dos Estados Unidos, as grandes corporações que operavam no istmo e sua força de trabalho importada passaram a ser vistas cada vez mais como um desafio à soberania nacional. Os anglo-caribenhos eram um alvo óbvio para as preocupações levantadas por aqueles que buscavam desafiar a dominação das multinacionais em seu interior. Consequentemente, os descendentes de africanos, junto com outros não europeus, foram separados por uma legislação que restringia, negava ou até mesmo retirava seus direitos legais (Harpelle, 1993). Com relação aos anglo-caribenhos, o objetivo dos governos na região era controlar e reduzir a imigração de pessoas de ascendência africana, a fim de evitar aquilo que alguns chamavam de “africanização” do istmo.


			As pressões sentidas pelos anglo-caribenhos e por outros estrangeiros não hispânicos para assimilarem-se ou emigrar tiveram início na década de 1910, intensificando-se daí em diante. Todos os países, do Panamá até a Guatemala, aprovaram uma série de novas leis de imigração que visavam fechar as portas para aqueles que não fossem europeus, além de restringir as oportunidades de emprego aos centro-americanos. Em 1906, Honduras aprovou uma nova “alien law” [legislação para estrangeiros]. De acordo com Frederik Opie (2005), o governo guatemalteco aprovou sua primeira política imigratória “anti-não brancos” em 1914. Michael Conniff (1985) fornece uma lista longa de políticas semelhantes em seu trabalho sobre o Canal do Panamá15. Ao mesmo tempo, outras leis foram aprovadas, fechando gradualmente as portas para a naturalização de residentes estrangeiros, além de diminuir pouco a pouco a possibilidade de pedidos de cidadania por parte de filhos de estrangeiros nascidos em solo centro-americano, obrigando os adultos a pedir cidadania ou arriscar as consequências de ser um estrangeiro ilegal (Harpelle, 2001). Tipicamente, as leis aprovadas pelos governos centro-americanos eram bastante criativas na tarefa de mirar em grupos minoritários específicos, considerados indesejáveis no momento.


			Por exemplo, na Costa Rica, o governo frequentemente levantava questões sobre pessoas de outras “raças”, sendo tais “raças” definidas nos termos mais amplos possíveis. Tipicamente, na legislação, “negros”, chineses e árabes eram agrupados junto a pessoas de regiões específicas do mundo, como sírios e armênios, e com grupos como os coolies16 e ciganos, além de grupos que não eram cristãos, como os hindus e judeus. As restrições sobre tais grupos evoluíram com o tempo, refletindo eventos nacionais e internacionais. Uma série de legislações foi aprovada ao longo de muitos anos, a fim de criar barreiras para imigrantes em potencial, ou até mesmo visitantes, que fossem vistos como problemas pelo Estado. A Costa Rica é um bom exemplo de como a legislação sobre a imigração evoluiu. O governo costa-riquenho começou, em 1904, a proibir a imigração de indivíduos do Oriente Médio, bem como de ciganos de todos os países. A seguir, em 1911, o país passou a registrar todos os “chinos” lá existentes e, em 1934, como uma “lei especial regulamentar”, proibiu que “pessoas de cor” fossem contratadas nas lavouras da United Fruit Company na costa do Pacífico17.


			Um dos esforços mais reveladores na imposição de restrições, e que melhor captura as preocupações xenofóbicas dos legisladores costa-riquenhos, foi a lei de imigração de 1942, que proibiu a imigração da “raça negra, chineses, árabes, turcos, sírios, armênios, ciganos, coolies, etc”. A adição do “etc.” deu aos oficiais de imigração possibilidades amplas para interpretar a lei. Como poderia ser esperado, as autoridades interpretaram a legislação da maneira que melhor se encaixasse em seus preconceitos e nas circunstâncias do momento. Para os anglo-caribenhos, quase todos de ascendência africana, a lei de 1942, juntamente com as restrições à sua mobilidade no interior do país, estimulou a emigração daqueles que poderiam aspirar a uma nova vida em outro lugar. Entretanto, para milhares de anglo-caribenhos, seus filhos e netos, a emigração não era uma opção, uma vez que eles não tinham para onde ir, nem os meios necessários para emigrar, já que que haviam investido tudo o que tinham na Costa Rica. Os anglo-caribenhos e outras minorias – culturais ou religiosas – passaram por essa mesma situação em diversos outros locais do istmo. Por toda a região, uma série de outras leis foi aprovada, a fim de encorajar anglo-caribenhos e outros a optar pela cidadania costa-riquenha. As restrições à imigração eram, de maneira similar, associadas aos esforços para assimilar os anglo-caribenhos em seus países. O efeito gerado foi separar os imigrantes de segunda e terceira geração de suas raízes, além de criar condições para a emergência de uma identidade afro-centro-americana entre as pessoas de ascendência anglo-caribenha.


			Apesar dos esforços para atingir as pessoas de ascendência africana, os anglo-caribenhos permaneceram como o maior grupo étnico não hispânico na região e, em 1955, eles formavam a maioria dos súditos britânicos na América Central. Para a maioria, não houve mistura, da mesma forma como outros grupos podem ter sido capazes de se misturar ao padrão. Os anglo-caribenhos se destacaram devido à cor da pele, seu uso do inglês e suas crenças protestantes. E, apesar de os 9 mil anglo-caribenhos identificados pelo Foreign Office representarem um número significativo, mais ainda era o número de descendentes de anglo-caribenhos que ultrapassaram o número de súditos britânicos em cerca de dez para um. De acordo com as autoridades britânicas no Panamá, um número estimado de 90 mil ou mais pessoas eram de “ascendência anglo-caribenha pura” no país18. Milhares de outros viviam nos vilarejos, vilas e cidades que pontilhavam a costa caribenha, e um menor número mudou-se para o interior e outras partes do istmo. Muitos destes anglo-caribenhos “puros” poderiam ter reivindicado o status colonial britânico em virtude da cidadania de seus pais, mas poucos dos que nasceram e se mantiveram na América Central o fizeram. Isso se deu porque essas pessoas se identificavam com as comunidades e países nos quais haviam nascido, não tendo lugar para onde ir, ou qualquer intenção de partir.


			A luta por direitos das pessoas de ascendência africana foi uma batalha longa, moldada pela história da imigração e colonização anglo-caribenha na região. Um grande número de comunidades anglo-caribenhas foi estabelecido no final do século XIX e início do XX, por toda a costa ocidental do Caribe. Essas cidades fronteiriças funcionavam ao redor das indústrias que possibilitavam sua subsistência. Tais populações eram extremamente fluidas, experimentando um constante fluxo e refluxo de pessoas vindas de todos os cantos do Caribe. Em 1955, comunidades grandes e pequenas se estabeleceram na costa caribenha, servindo como caminhos que conectavam Belize à Colômbia. Conforme a definição, de Antonio Benitez-Rojo (1996), de “repeating island”, uma rota alternativa ligando as Américas do Norte e do Sul passava pelas comunidades encontradas ao longo da costa caribenha da América Central. Algumas pessoas chegavam como imigrantes que procuravam um novo começo, enquanto outros vinham como peregrinos que queriam ganhar dinheiro e voltar para suas terras natais. Mas, ao final, tais comunidades foram povoadas com anglo-caribenhos esquecidos, que foram abandonados nas costas caribenhas do istmo centro-americano após o colapso de empresas, ou qualquer outra coisa que tenha alterado sua força de trabalho.      


			O censo de 1927 da Costa Rica fornece pistas para entender o território de plantio de banana como um ambiente social diversificado, onde anglo-caribenhos se destacavam entre a população. Em 1927, cerca de 50 anos após o plantio daquela fruta na província de Limón ter atraído os primeiros trabalhadores anglo-caribenhos, cerca de 32 mil pessoas viviam naquela província, e aproximadamente metade da população era composta por 18 mil descendentes de africanos. De maneira significativa, cerca de 9 mil pessoas que compunham esta população “negra” eram mulheres e, além dos homens que viviam nos barracões nas lavouras, todos viviam em agrupamentos familiares multigeracionais, o que indica sua permanência na comunidade. Virtualmente, toda a população identificada como descendente de africanos era formada por anglo-caribenhos ou seus descendentes. Além disso, em 1927 a maioria das pessoas de ascendência africana em Limón não era mais empregada diretamente pela United Fruit Company. Muitos anglo-caribenhos que trabalhavam para esta empresa estavam alocados em tarefas especializadas, e não nas plantações, mas muitos outros eram fazendeiros independentes, donos de lojas, artesãos, profissionais e afins (Harpelle, 2001). Entretanto, os documentos governamentais indicam que, em 1927, apenas 25 residentes de origem anglo-caribenha, em um universo de 20 mil, haviam se tornado cidadãos costa-riquenhos19. Em outras palavras, uma comunidade surgiu a partir de uma mão de obra imigrante, e eles estavam lá para ficar; porém, ainda não estavam prontos para se tornar cidadãos da Costa Rica. Tudo indica que as comunidades anglo-caribenhas do resto da América Central passaram pela mesma trajetória de crescimento e desenvolvimento, de trabalhadores por contrato para comunidades diversas.


			A procedência da maior parte dos trabalhadores anglo-caribenhos que se aventuraram na América Central é amplamente ignorada, uma vez que os registros foram muito malconservados. Entretanto, uma revisão da documentação existente revela que os anglo-caribenhos partiram de cada ilha, cidade e vila na bacia do Caribe. Certamente, as oportunidades na América Central compunham a maior parte desta equação, mas outros fatores também influenciaram. Por exemplo, pode-se citar a densidade populacional, a economia local e a disponibilidade de transporte de determinada localidade na América Central como determinantes significativos. A construção norte-americana do Canal atraiu mais barbadianos do que as plantações de banana, uma vez que o projeto do Canal não somente era mais próximo geograficamente de Barbados, como a companhia responsável pela obra enviou recrutadores para aquela ilha. Além disso, alguns governos estavam mais dispostos a permitir que seus jovens homens e mulheres saíssem em busca de seus destinos na América Hispânica do que outros. A Jamaica, com a maior população, exportou o maior número de trabalhadores, tendo o maior impacto na cultura e na população da América Central. Tais eram as expressões visíveis da migração de mão de obra, sendo um alvo fácil para aqueles que buscavam motivos para atacar os hispânicos.


			O medo dos anglo-caribenhos tinha raízes em suas origens africanas e em sua orientação cultural. Além de possuírem ascendência africana, os anglo-caribenhos eram protestantes que falavam inglês, que, além disso, eram súditos britânicos com consciência de classe. Tais diferenças eram reforçadas pelo fato de que a maioria dos anglo-caribenhos se estabeleceram em comunidades segregadas nos locais de trabalho estabelecidos pelas corporações estrangeiras que construíram o Canal do Panamá, as ferrovias e o enorme complexo de plantação de banana que dominou a economia da planície costeira do Caribe. Os anglo-caribenhos ainda compreendiam seus empregadores, uma vez que falavam inglês, sendo isso visto como um tratamento preferencial. A lealdade dos anglo-caribenhos a seus empregadores era, por vezes, desafiada, mas eles eram dependentes de corporações como a United Fruit Company para ter emprego, serviços e proteção contra as tentativas hispânicas de reduzir a imigração e os direitos deste grupo de imigrantes. Como resultado dessa hostilidade, leis foram promulgadas a fim de restringir a imigração depois da conclusão do Canal, bem como depois que o apogeu da plantação de banana da década de 1910 deu lugar à difusão da doença daquela planta na década de 1920, seguida pela década de 1930, a década da depressão, e a dissolução dos mercados causada pela Segunda Guerra Mundial. Não surpreendentemente, artigos de jornais e panfletos denunciando a imigração e colonização anglo-caribenha começaram a aparecer pela região. O livreto de Olmedo Alfaro, de 1925, intitulado “El peligro antillano em la America Central: la defensa de la raza” [O perigo anglo-caribenho na América Central: a defesa da raça], e o de Jose Guerrero, “Como quiere que sea Costa Rica, blanca o negra? El problema racial del negro y las actuales contrataciones bananeras” [Como quer que seja a Costa Rica, branca ou negra? O problema racial do negro e os verdadeiros contratos bananeiros] são dois exemplos de propaganda contra os anglo-caribenhos que os hispânicos consumiam na região (Alfaro, 1925; Guerrero, 1930). Geralmente essas publicações falavam sobre a africanização da América Central por uma raça que era incapaz de ser assimilada. 


			Em resposta à crescente oposição à sua presença na região, os anglo-caribenhos isolaram-se em comunidades onde igrejas, escolas, negócios, clubes esportivos, jornais e organizações fraternais, todos anglo-caribenhos, isolavam-nos do padrão dominante. Durante algum tempo, uma das organizações mais proeminentes na região era a Universal Negro Improvement Association [Associação Universal para o Progresso Negro]. Entre 1919 e 1922, filiais da Unia foram fundadas por toda a bacia do Caribe e na América Central, da parte britânica de Honduras até o Canal do Panamá. Dois dos centros mais importantes da atividade da Unia foram Limón e Bocas del Toro. A pequena comunidade de Limón acabou por produzir mais filiais da Unia do que a Jamaica e muitas outras sociedades anglo-caribenhas maiores. Na década de 1920, relata-se que existiam 23 filiais da Unia na Costa Rica e 47 no Panamá, das quais a maioria ficava localizada na região de Bocas del Toro (Martin, 1976). Toda a costa caribenha era, então, uma das áreas mais importantes da atividade da Unia fora dos Estados Unidos, podendo isso ser atribuído à necessidade de instituições defensivas entre os anglo-caribenhos (Harpelle, 2003). A influência da Unia teve curta duração, mas muitas outras organizações menos radicais, embora não menos defensivas, permaneceram firmes em cada comunidade anglo-caribenha da região.


			O estabelecimento de instituições anglo-caribenhas serviu para isolar o grupo, enquanto, ao mesmo tempo, confirmava os medos hispânicos de que eles nunca seriam assimilados. Na melhor das hipóteses, os imigrantes anglo-caribenhos, bem como aqueles que se apegavam a uma identidade anglo-caribenha mesmo não tendo nascido nas Antilhas, poderiam ser integrados na sociedade hispânica. Os governos começaram a voltar-se para a criação de comunidades anglo-caribenhas no mundo hispânico, o que significava estabelecer a primazia das instituições nacionais. O campo no qual isso se tornou mais evidente foi a educação. A introdução da obrigatoriedade do ensino em espanhol, que se seguiu à adoção de um currículo nacional, forneceu aos governos formas de promover a identidade hispânica entre as novas gerações de anglo-caribenhos. A partir da década de 1930, as escolas de idioma inglês, que, em sua maioria, eram geridas como escolas denominacionais protestantes, foram marginalizadas pela legislação, que obrigava as crianças a frequentar as escolas geridas pelo Estado. A instrução em inglês ficava relegada ao período após a escola e aos finais de semana. Como resultado, os filhos e netos dos imigrantes anglo-caribenhos, quando cresciam, se identificavam mais com o padrão hispânico. Embora em 1955 possam ter havido milhares de indivíduos que possuíam “pura ascendência anglo-caribenha”, uma mudança significante em sua orientação cultural estava acontecendo. 


			A pressão para assimilar-se teve o efeito esperado, combinada com as mudanças geracionais que fez com que os filhos e netos de anglo-caribenhos buscassem proteção ao tornarem-se cidadãos dos países nos quais nasceram. Conforme a pressão crescia sobre os anglo-caribenhos da região, quando possível, aqueles que haviam nascido no local escolhiam formalizar sua relação com seu país de origem, e os governos estavam dispostos a aceitá-los. Por exemplo, em outubro de 1930, o governo da Costa Rica promulgou uma lei que criava um registro central para a naturalização e suas opções20. O Registro Civil seria responsável por obter todas as informações relevantes, bem como decidir sobre cada aplicação21. Entre 1935 e 1950, um total de 2.191 pessoas de ascendência africana optaram pela cidadania costa-riquenha. Deste total, 2.155 identificaram-se por meio da nacionalidade de seus pais como de origem anglo-caribenha. Aqueles que optaram pela cidadania perfaziam um total de 14,3% do número total de pessoas de ascendência africana que ainda permaneciam no país durante o censo de 195022.


			Entre as 2.155 pessoas de origem anglo-caribenha que optaram pela cidadania costa-riquenha entre 1935 e 1950, 80% tinham idades entre 21 e 36 anos. O mais jovem era uma criança de menos de um ano, sendo que apenas 49 crianças abaixo dos 15 anos obtiveram a cidadania23. O mais velho tinha 59 anos, sendo que apenas 42 indivíduos estavam acima dos 44 anos de idade. As crianças geralmente obtinham sua cidadania ao mesmo tempo que seu guardião, mas, em alguns casos, especialmente entre adultos, a cidadania era requisitada pela criança com o consentimento dos pais. Jovens adultos com idades entre 16 e 21 anos formavam a maioria dos menores de idade que fizeram suas próprias opções. Os menores de idade mais velhos geralmente faziam parte da força de trabalho estando, portanto, a caminho de se tornarem adultos independentes.


			Essa tendência é significativa, uma vez que a Costa Rica abrigava uma das maiores e mais isoladas populações de imigrantes anglo-caribenhos e, de todos os grupamentos dessas populações na região, estes estavam em uma posição melhor do que qualquer outra na América Central para resistir às pressões de assimilação à maioria hispânica. Indivíduos e pequenos grupos resistiram, mas a maré de mudanças e o desejo dos jovens de garantir seus direitos como cidadãos eram muito fortes. Quando o Foreign Office britânico conduziu seu inquérito em 1955, descobrindo que a maioria dos descendentes de africanos na região era formada por pessoas de “ascendência anglo-caribenha pura”, o tempo estava acabando para estes que se apegavam à identidade britânica, uma vez que a resistência havia acabado. Ainda é possível encontrar um número de anglo-caribenhos residindo na América Central, mas as comunidades anglo-caribenhas se tornaram comunidades afro-hispânicas com raízes anglo-caribenhas, cuja história está se desvanecendo e se tornando cada vez mais difícil de desvendar. Os heróis já não são mais pessoas como Marcus Garvey, que lutou por direitos universais. Eles são figuras nacionais que lutam por direitos iguais para pessoas de ascendência africana que vivem nas repúblicas centro-americanas.


			Esses 2.155 indivíduos na Costa Rica são um reflexo das 90 mil pessoas no Panamá que eram consideradas como de “ascendência anglo-caribenha pura”, bem como dos milhares de outros espalhados pelo istmo centro-americano em 1955. Eles e seus descendentes representam a maioria dos afro-hispânicos que continuam a lutar por direitos e reconhecimento nos países da costa ocidental do Mar do Caribe. Esses anglo-caribenhos transplantados podem ter sido esquecidos pelos britânicos e pelos outros anglo-caribenhos, mas eles são a base da população afro-caribenha da América Central. Hoje, estima-se que dois milhões de pessoas são identificadas como de ascendência africana na região24. Entre esses, é difícil separar os descendentes de anglo-caribenhos daqueles que descendem de pessoas trazidas para a região como escravas. Também é impossível definir o “negro” nas sociedades onde é fácil se passar por hispânico. Nicarágua e Panamá, os dois países com a maior história escravista na região, têm as maiores populações de descendentes de africanos que não são de origem anglo-caribenha, mas também existem centenas de outros com “ascendência anglo-caribenha”, atualmente vivendo na América Central. Estes são os descendentes dos súditos britânicos que se aventuraram na América Central no século anterior à solicitação, por parte do Colonial Office britânico, de um relatório sobre o número de anglo-caribenhos residentes na região, em 1955. Os descendentes dos anglo-caribenhos transplantados são os anglo-caribenhos esquecidos das margens ocidentais do Mar do Caribe.
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			Notas


			

				

					1. C. G Kemball para Mr. Vincent, 24 de fevereiro de 1955, FO 371 114016.


				


				

					2. O Foreign Office era uma repartição responsável pelas relações internacionais do Reino Unido.


				


				

					3. Para os propósitos deste capítulo, o istmo inclui as repúblicas centro-americanas e o Panamá, mas não Belize.


				


				

					4. No original lê-se “one lady from Kingston” e “two coloured men who sometimes ride as professional jockeys…” Ver: British Legation, San Salvador para Morgan Man, 6 de abril de 1955, FO 371 1140 6.


				


				

					5. Este número é suspeito, uma vez que, apenas na Costa Rica, o censo de 1950 mostrou que 1.128 súditos britânicos viviam naquele país e, deste, 7.060 viviam em Limón, a província onde a maior parte da população anglo-caribenha vivia, e onde poucos outros súditos britânicos residiam. Ver: Harpelle, Ronald N. The West Indians of Costa Rica: Race, Class and the Integration of an Ethic Minority. Kingston: McGill-Queen’s University Press, 2001, p. 151.
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